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METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de quatro e cinco anos, e ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, no mínimo, aos seguintes percentuais da população de até três anos: trinta por cento até o quinto ano de vigência deste PNE e cinquenta por cento dessa população até o último ano.
Comentário: a redação tem falhas: (a) atendimento “escolar” de quarto e cinco anos e “educação infantil” de até três anos...; (b) refere-se três vezes a “população” e nenhuma vez fala no sujeito da educação infantil, que são as “crianças”. Com emenda de redação, pode-se fazer os ajustes. Sugestão (apresentei hoje mesmo e provavelmente será aceita pelo Relator): 
Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro e cinco anos, e ampliar a oferta da educação infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, aos seguintes percentuais das crianças de até três anos: trinta por cento até o quinto ano de vigência deste PNE e cinqüenta por cento dessa população até o último ano.
É boa a inserção de uma meta intermediária para a creche: 30% até 2015, para não acontecer de alguns sistemas de ensino deixarem a expansão para os anos finais da década do Plano. Sem essa meta, não estariam incorrendo formalmente em descumprimento se passassem dos atuais 20% de atendimento da demanda para 50% no ano de 2020. No entanto, muitas crianças seriam prejudicadas, porque sua oportunidade teria passado e o sistema de ensino se veria no “sufoco” no final da década do PNE...
Estratégias:

1.1) Definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade compatível com as peculiaridades locais. Comentário: Estratégia importante, porque exige que o MEC, as Secretarias Estaduais e as Municipais de Educação façam juntos o mapa de quem vai fazer o quê e quanto das metas cabe a cada um. É um avanço em relação à situação atual, determinada em parte por uma interpretação equivocada das competências dos sistemas de ensino definidas nos art. 9, 10 e 11 da LDB: “Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”. O equívoco na interpretação está em dizer que a educação infantil é responsabilidade dos municípios e ponto... Para colocar essa estratégia em prática, MEC, Estados/DF e Municípios deverão fazer um plano ou uma programação em conjunto e negociar a forma de alcançar as metas quantitativas e qualitativas.
1.2) Garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a dez por cento a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até três anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e a do quinto de renda familiar per capita mais baixo. Comentário: objetiva forçar o sistema público a dar efetiva prioridade ao atendimento da população mais pobre. Hoje, também no sistema público, o percentual de crianças das famílias dos estratos de renda alta e média freqüentando a educação infantil é maior do que o das famílias de baixa renda. 
1.3) Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até três anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta. Comentário: Hoje, na quase totalidade dos municípios, o costume é “esperar” a demanda – o pedido de matrícula nas creches. Fazem-se as listas de interessados e se atende a quem está pedindo vaga (se há possibilidade, senão, a família fica na fila, aguardando... ou até que o MP determine o atendimento ou faça um termo de ajuste de conduta, com plano para atender essa demanda registrada). O levantamento vai induzir, também, o sistema de ensino a planejar a expansão conforme a demanda identificada pelo levantamento.
1.4) Estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches. Comentário: essa estratégia está articulada com a anterior. Antecede o levantamento da demanda. Se na estratégia anterior se podia entender que o levantamento seria uma espécie de censo, de cada em casa, por esta estratégia se vê que o PNE não define uma forma de levantamento, antes, propõe “consulta pública”... Já há municípios que fazem isso: reúnem, num estabelecimento de ensino as famílias com crianças na idade da educação infantil e elaboram uma lista de necessidades ou demanda. Pode ter mais impacto social, mais visibilidade, mas talvez tenha menos precisão do que a pesquisa de casa em casa. A estratégia não diz que esfera do poder público vai elaborar as normas, procedimentos e prazos para que os mecanismos de consulta sejam estabelecidos. Poderia haver uma norma geral para o país, ou diretrizes que definissem parâmetros que todos os municípios devessem seguir, pois o conhecimento com maior precisão da demanda real por creche será importante para as três esferas da administração pública realizar a estratégia 1.1
1.5) Manter e aprofundar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil. Comentário: cinco coisas importantes estão embutidas nessa estratégia: (a) um programa nacional de construção de estabelecimentos de educação infantil. Temos o Proinfância, mas ele é plano de governo - está no PAC II, que vai até 2014, ao passo que o PNE é plano de estado e vai até 2020. Com esse item da estratégia, fica exigido que esse programa continue ou outro equivalente seja criado. Importante que também esteja incluído o fornecimento dos equipamentos; (b) que o programa nacional de construção seja feito em regime de colaboração: não é o MEC sozinho que fará, nem os municípios, cada um por si, mas juntos, segundo o princípio constitucional da colaboração entre os entes autônomos e co-responsáveis pela educação infantil. Com isso, se evita que o MEC leve aos municípios projeto(s) arquitetônico(s) feito(s) centralizadamente que não atendam características de clima, de cultura, de materiais locais de construção e as características do terreno; (c) além de construção, o programa deverá contemplar a reestruturação dos estabelecimentos existentes que não atendem aos parâmetros de qualidade, já definidos em documento oficial do MEC. Esse é um item fundamental para a melhoria da qualidade da Educação Infantil, pois sinaliza o fim das improvisações, dos arranjos, das creches – e também pré-escolas “fundo de quintal ou inapropriadas para as crianças, as atividades pedagógicas, a proposta pedagógica; (d) o programa de construção e reformulação dos estabelecimentos terão que seguir as normas de acessibilidade. Essa diretriz está em sintonia que o Plano Nacional pela Primeira Infância – capítulo Educação Infantil; (e) a construção, a reestruturação e os materiais desse programa nacional terão que ser aplicados em estabelecimentos púbicos (está vetada, pela estratégia, a construção pública com cedência para administração privada – coisa que já começou a acontecer em alguns municípios. É uma clara indicação para expandir e qualificar a rede pública de estabelecimentos de educação infantil. 
1.6) Implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação periódica da educação infantil, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes. Comentário: A avaliação será dos fatores que caracterizam a oferta da educação infantil: infraestrutura física e os materiais pedagógicos, inclusive sob o critério da acessibilidade, os professores, técnicos e demais trabalhadores que atuam no estabelecimento, a gestão e outros considerados relevantes. Não se avaliam as crianças (ou seja, o “desenvolvimento infantil” ou a “aprendizagem”), o que está coerente com o   da LDB e pode constituir-se numa franca oposição à tendência de adotar testes, questionários ou instrumentos de avaliação do desenvolvimento infantil, com vistas a definir itens de ensino, treinamento ou estímulos ao desenvolvimento...
1.7) Articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública. Comentário: uma emenda querida dar outra redação a essa estratégia: “estimular” o credenciamento de entidades beneficentes de assistência social que atuem na educação para expandir, por meio delas, o atendimento da educação infantil (das crianças que constituem a demanda por educação pública). Seria a porta para expandir aceleradamente os convênios. O relator rejeitou a emenda e formulou uma estratégia adequada: os convênios com creches comunitárias, confessionais ou filantrópicas devem ser firmados dentro de um plano ou uma programação de atendimento da demanda que articule o número de matrículas conveniadas com a expansão das matrículas da rede pública. Em outras palavras, prevalece o dever de expandir a rede pública e, para complementar o atendimento da demanda, o município pode firmar convênio com creches que tenham a credencial fornecida pela assistência social. Aqui reside um problema: 
1.8) Promover a formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil. Comentário: Estratégia óbvia e necessária, presente no I PNE e já em curso.
1.9) Estimular a articulação entre a pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas capazes de incorporar os avanços das pesquisas e teorias educacionais no atendimento da população de até cinco anos. Comentário: boa estratégia, mas incompleta: (a) esquece a prática como fonte de conhecimento, de experiência e de saber e, portanto, não estimula o diálogo com os professores que estão atuando na educação infantil e (b) transmite a ideia de que os profissionais que atuam na pós-graduação, nos cursos de formação e nos núcleos de pesquisa podem, por si, inserir os avanços teóricos nas propostas pedagógicas e nos currículos e que para isso basta que se articulem... 
Uma sugestão de emenda: Estimular a articulação entre a pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação entre si e com os professores de educação infantil, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços das pesquisas e teorias educacionais no atendimento da população de até cinco anos. 
1.10) Fomentar o atendimento das populações do campo, comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento das crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantida consulta prévia e informada. Comentários: (a) é um oportuno reforço à retomada da educação do campo no campo, inclusive a infantil, que estava sofrendo um progresso fechamento de estabelecimentos, pela nucleação de escolas rurais isoladas. Crianças de 3, 4 5 cinco anos estão viajando até quatro horas por dia para irem a e voltarem de um centro de educação infantil na “vila” ou cidade. A estratégia recomenda limitar a nucleação e o deslocamento das crianças;(b) as comunidades indígenas serão consultadas sobre a educação infantil. A universalização do atendimento das crianças de 4 e 5 anos (Emenda Constitucional nº 59), via obrigação das crianças de freqüentarem a pré-escola recebe, nesta estratégia, uma orientação: as comunidades indígenas, quilombolas e do campo deverão ser consultadas e informadas. O mesmo vale para a oferta da educação infantil para as crianças de até 3 anos. 
1.11) Fomentar o acesso à educação infantil e a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica. Comentário: essa estratégia engloba quatro sub-temas: (a) atendimento especializado complementar; (b) atendimento especializado suplementar; (c) educação bilingue para crianças surdas e (d) transversalidade da educação especial. Sobre o atendimento especializado, é preciso ver a meta 4 do PNE, pois se refere especificamente às crianças com deficiência e as estratégias daquela meta especificam oi atendimento, que aqui está apenas mencionado. A meta 4 é fiel ao princípio constitucional e da LDB da educação inclusiva, e fala do atendimento especializado complementar em classes, escolas e serviços especializados quando não for possível a integração nas classes comuns, em função das condições pessoais do aluno (e não da formação dos professores ou das instalações e equipamentos escolares).
1.12) Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas da educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até três anos de idade. Comentário: essa estratégia constava como meta do I PNE (2001-2011), está presente no Plano Nacional pela Primeira Infância e se junta aos novos programas do governo federal, como o EBBS, o Programa Cegonha, e a vários outros programas de iniciativa de Estados e de Municípios, que articulam os setores de saúde, assistência social e educação, cultura, segurança, direitos humanos e outros, e incluem a família ou a tomam como núcleo primeiro e primordial de cuidado e educação da criança pequena. A educação infantil (o espaço institucional da EI – arcabouço conceitual ou teórico, as diretrizes curriculares, a proposta pedagógica, o saber pedagógico) pode contribuir com a política de apoio às famílias no melhor cumprimento de seu papel de cuidado e educação de seus filhos nos primeiros anos de vida.  
1.13)  Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de até cinco anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do aluno de seis anos de idade no ensino fundamental. Comentário: Essa estratégia tem três partes muito relevantes: (a) chama atenção para a especificidade da educação infantil; (b) determinam a utilização dos parâmetros nacionais de qualidade no atendimento e (c) pede uma ação articulada para a transição entre a educação infantil e o ensino fundamental. Em relação ao primeiro item, o empenho dos setores técnicos da educação infantil para preservar e garantir a especificidade dessa primeira etapa da educação básica tem, nesta estratégia, o respaldo necessário. O risco de descaracterizar a educação infantil, pela imitação do ensino fundamental, nos métodos e na apropriação de seus conteúdos, antecipando cada vez mais o que é próprio daquela segunda etapa e a perda progressiva do tempo e do espaço do brincar rondam a educação infantil e têm feito estragos. Portanto, a estratégia 1.13 chega em boa hora.
1.14) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.Comentário: Entenda-se, acompanhamento e monitoramento não é avaliação do “desenvolvimento” infantil ou da aprendizagem na creche ou na pré-escola; aqui estão referidos ao “acesso” e à “permanência” das crianças. A prioridade para as crianças cujos pais recebem Bolsa Familia ou outro semelhante pode ser entendida como medida para garantir que as várias necessidades sejam atendidas (na área da assistência social, da saúde e da proteção – contra violência, exploração, omissão, por exemplo).
1.15) Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até três anos. Comentário:  essa busca ativa é uma novidade em relação ao I PNE e aos procedimentos habituais na oferta da educação infantil: a estratégia recomenda ir em busca das crianças.  As de 4 e 5 anos, estando obrigadas constitucionalmente a freqüentar a creche, deverão ser “convocadas” (observe-se a ressalva da estratégia 1.10 – comunidades indígenas e quilombolas). As de até três anos não são obrigadas e a família determinará se as matricula ou não na creche, no entanto, mesmo assim, também para elas vale a busca ativa, no sentido de informar sobre a possibilidade da creche e estimar com mais precisão a demanda real.
